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RESUMO: O presente artigo analisa as contratações públicas susten-

táveis no Brasil como instrumento de eficiência administrativa e de 

transição para uma economia de baixo carbono, com ênfase no papel 

desempenhado pela Advocacia-Geral da União (AGU) na orientação e 

no assessoramento jurídico da Administração Pública Federal. Parte-se 

da compreensão de que o poder de compra estatal ultrapassa a finali-

dade imediata de aquisição de bens, serviços e obras, constituindo im-

portante mecanismo de indução de práticas econômicas, sociais e am-

bientalmente responsáveis. A pesquisa, de natureza qualitativa, biblio-

gráfica e documental, examina o marco jurídico das contratações públi-

cas sustentáveis, com destaque para a Lei nº 14.133/2021 e para as di-

retrizes estabelecidas pelo Decreto nº 12.771/2025, que instituiu a Es-

tratégia Nacional de Contratações Públicas para o Desenvolvimento 

Sustentável. Nesse contexto, aborda-se a atuação da AGU na promoção 

da segurança jurídica, na padronização de procedimentos e na incorpo-

ração de critérios socioambientais aos processos de contratação. Dis-

cute-se, ainda, a importância do planejamento, da análise do ciclo de 

vida, da governança e da mensuração de resultados para o alcance da 

eficiência administrativa e da sustentabilidade. Conclui-se que a atua-

ção jurídica orientadora da AGU pode contribuir para a consolidação 

de contratações públicas mais eficientes, sustentáveis e alinhadas às po-

líticas de redução de emissões de gases de efeito estufa, desde que 

acompanhada de critérios objetivos, capacitação institucional, fiscali-

zação e adequada integração entre planejamento, contratação e gestão 

contratual. 
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ABSTRACT: This article analyzes sustainable public procurement in 

Brazil as an instrument of administrative efficiency and transition 

toward a low-carbon economy, with emphasis on the role played by the 

Federal Attorney General’s Office (Advocacia-Geral da União – AGU) 

in providing legal guidance and advisory support to the Federal Public 

Administration. It is based on the understanding that the State’s purcha-

sing power goes beyond the immediate purpose of acquiring goods, ser-

vices, and public works, constituting an important mechanism for fos-

tering economically, socially, and environmentally responsible practi-

ces. The research adopts a qualitative, bibliographic, and documentary 

approach, examining the legal framework for sustainable public procu-

rement, with particular emphasis on Law No. 14,133/2021 and the gui-

delines established by Decree No. 12,771/2025, which instituted the 

National Strategy for Public Procurement for Sustainable Deve-

lopment. In this context, the study addresses the role of the AGU in 

promoting legal certainty, standardizing procedures, and incorporating 

socio-environmental criteria into public procurement processes. It also 

discusses the importance of planning, life-cycle assessment, gover-

nance, and performance measurement in achieving administrative effi-
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ciency and sustainability. The study concludes that the AGU’s legal advisory and guiding role can contribute to the con-

solidation of more efficient and sustainable public procurement practices aligned with policies aimed at reducing gree-

nhouse gas emissions, provided that such practices are supported by objective criteria, institutional capacity-building, 

effective monitoring, and adequate integration among planning, procurement, and contract management. 

 

Keywords: Sustainable public procurement; Federal Attorney General’s Office; Administrative efficiency; Sustainabi-

lity; Low-carbon economy. 

 

1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

A contemporaneidade tem evidenciado uma profunda reconfiguração das relações entre de-

senvolvimento econômico, proteção ambiental e atuação estatal, sobretudo diante da intensificação 

das mudanças climáticas e da necessidade de transição para padrões produtivos menos intensivos em 

carbono. Nesse cenário, a Administração Pública assume posição estratégica, haja vista sua expres-

siva capacidade de mobilização de recursos e de indução de comportamentos no mercado. As contra-

tações públicas, outrora compreendidas predominantemente como mecanismos destinados à aquisi-

ção de bens, serviços e obras, passam a assumir dimensão substancialmente mais abrangente, incor-

porando preocupações econômicas, sociais e ambientais. Nessa perspectiva, a sustentabilidade deixa 

de constituir elemento meramente acessório e passa a integrar a racionalidade decisória estatal. Por 

conseguinte, o poder de compra governamental revela-se instrumento potencialmente capaz de pro-

mover inovação, racionalização dos recursos e transformação das cadeias produtivas, contribuindo 

para a construção de uma economia de baixo carbono. 

Nesse ínterim, a incorporação de critérios socioambientais às contratações públicas representa 

significativa mudança paradigmática na compreensão da eficiência administrativa. Com efeito, a 

busca pelo menor dispêndio financeiro imediato não necessariamente corresponde à obtenção da pro-

posta mais vantajosa para a Administração, sobretudo quando desconsiderados os custos associados 

ao ciclo de vida dos produtos, à manutenção, ao consumo energético, à geração de resíduos e aos 

impactos ambientais decorrentes de sua utilização e descarte. Sob tal perspectiva, a eficiência deve 

ser interpretada de maneira sistêmica, considerando não apenas resultados econômicos imediatos, 

mas também os efeitos sociais e ambientais produzidos pela decisão administrativa. Conforme a cor-

relação apontada, a contratação sustentável pode, simultaneamente, contribuir para a economicidade, 

reduzir externalidades negativas e promover maior racionalidade na aplicação dos recursos públicos. 

Nesse processo, a segurança jurídica assume especial relevância, uma vez que a adequada definição 

e aplicação de critérios de sustentabilidade depende de fundamentação jurídica, planejamento e com-

patibilidade com os princípios que regem a Administração Pública. 
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Nesse contexto, destaca-se a atuação da Advocacia-Geral da União (AGU), instituição essen-

cial à função jurisdicional do Estado e responsável pela representação judicial e extrajudicial da 

União, bem como pelo assessoramento e pela consultoria jurídica do Poder Executivo Federal. No 

âmbito das contratações públicas, sua atuação ultrapassa a análise formal dos procedimentos, alcan-

çando a orientação jurídica dos gestores e a construção de instrumentos capazes de conferir maior 

segurança, uniformidade e previsibilidade às decisões administrativas. A incorporação da sustentabi-

lidade às contratações, portanto, demanda atuação jurídica articulada com as dimensões econômica, 

social e ambiental do planejamento público, especialmente diante da necessidade de compatibilizar 

critérios socioambientais com a isonomia, a competitividade, a economicidade e a busca pela proposta 

mais vantajosa. 

A evolução normativa brasileira corrobora essa transformação, especialmente a partir da con-

solidação do desenvolvimento nacional sustentável como vetor das contratações administrativas. A 

Constituição Federal, ao articular eficiência, proteção ambiental e desenvolvimento econômico, for-

nece fundamento axiológico para uma atuação estatal orientada pela sustentabilidade. Posteriormente, 

a Lei nº 14.133/2021 aprofundou essa diretriz ao estabelecer o desenvolvimento nacional sustentável 

entre os princípios aplicáveis às licitações e contratações públicas. Mais recentemente, o Decreto nº 

12.771/2025 instituiu a Estratégia Nacional de Contratações Públicas para o Desenvolvimento Sus-

tentável, conferindo maior organicidade às políticas de compras governamentais sustentáveis. Nesse 

cenário normativo, a atuação da AGU adquire particular importância, na medida em que a orientação 

jurídica pode contribuir para a adequada incorporação dessas diretrizes aos procedimentos adminis-

trativos, auxiliando os órgãos públicos na interpretação e aplicação das normas de sustentabilidade. 

Destarte, verifica-se uma progressiva aproximação entre contratação pública, governança, responsa-

bilidade socioambiental, planejamento estatal e segurança jurídica. 

Não obstante os avanços normativos e institucionais observados, a efetivação das contratações 

sustentáveis ainda enfrenta entraves de natureza técnica, administrativa, jurídica e operacional. A 

insuficiência de capacitação dos agentes públicos, a dificuldade de estabelecer critérios objetivos, a 

limitada disponibilidade de informações ambientais, a necessidade de mensuração dos resultados e 

os desafios relacionados à fiscalização contratual constituem fatores capazes de restringir a efetivi-

dade das políticas de sustentabilidade. Soma-se a isso a necessidade de assegurar que as exigências 

socioambientais sejam juridicamente adequadas, tecnicamente justificadas e proporcionais ao objeto 

contratado. Nesse sentido, a atuação consultiva e orientadora da AGU pode contribuir para reduzir 

inseguranças jurídicas e auxiliar na construção de soluções que conciliem sustentabilidade, competi-

tividade, economicidade e interesse público. A sustentabilidade, portanto, não se concretiza mediante 

simples inclusão de requisitos ambientais nos instrumentos convocatórios, exigindo planejamento 
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integrado, governança institucional, definição de indicadores, avaliação do ciclo de vida e acompa-

nhamento sistemático dos resultados alcançados pela Administração Pública. 

Diante desse panorama, o presente artigo tem como objetivo analisar as contratações públicas 

sustentáveis no Brasil enquanto instrumento de eficiência administrativa e de transição para uma eco-

nomia de baixo carbono, com especial atenção ao papel desempenhado pela Advocacia-Geral da 

União na orientação jurídica e na promoção da segurança jurídica desses processos. Para tanto, de-

senvolve-se pesquisa de natureza qualitativa, mediante abordagem bibliográfica e documental, con-

templando legislação, atos normativos, documentos institucionais e produção acadêmica pertinente à 

temática. Busca-se compreender em que medida o poder de compra estatal pode ser articulado às 

políticas de sustentabilidade e descarbonização e, simultaneamente, como a atuação jurídica da AGU 

pode contribuir para a implementação dessas diretrizes no âmbito da Administração Pública Federal. 

Assim, pretende-se demonstrar que as contratações sustentáveis, quando adequadamente planejadas, 

juridicamente orientadas e executadas, podem ultrapassar a função instrumental tradicional, consti-

tuindo mecanismo de governança pública capaz de estimular inovação, promover eficiência adminis-

trativa, reduzir impactos socioambientais e contribuir para a consolidação de um modelo de desen-

volvimento mais resiliente e ambientalmente responsável. 

 

2 FUNDAMENTOS DAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS SUSTENTÁVEIS NO BRASIL 
As contratações públicas sustentáveis inserem-se em um processo de transformação da Ad-

ministração Pública brasileira, no qual a utilização dos recursos estatais passa a ser compreendida à 

luz da integração entre objetivos econômicos, sociais e ambientais. Nessa perspectiva, o poder de 

compra governamental deixa de representar instrumento meramente operacional destinado ao aten-

dimento de necessidades administrativas e assume função estratégica na promoção do desenvolvi-

mento sustentável, na indução de padrões produtivos responsáveis e no estímulo à inovação. A lite-

ratura recente evidencia que as compras públicas sustentáveis constituem campo de investigação em 

expansão, especialmente diante da consolidação do novo regime de contratações administrativas e 

da necessidade de avaliar o grau de maturidade institucional necessário à implementação de políti-

cas públicas orientadas pela sustentabilidade (Souza et al., 2025). 

A sustentabilidade das contratações deve, nesse contexto, ser compreendida como fenômeno 

multidimensional, cuja efetividade depende da articulação entre planejamento, governança, critérios 

objetivos, capacidade institucional e segurança jurídica. A Estratégia Nacional de Contratações Pú-

blicas para o Desenvolvimento Sustentável (ENCP), estruturada pelo Ministério da Gestão e da Ino-

vação em Serviços Públicos, reforça essa concepção ao organizar suas diretrizes nos eixos econô-
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mico, social, ambiental e de gestão, buscando converter as aquisições governamentais em instru-

mentos efetivos de desenvolvimento sustentável. Tal perspectiva amplia a compreensão acerca da 

função das contratações públicas, aproximando-as de políticas de inovação, inclusão social, respon-

sabilidade ambiental e desenvolvimento de cadeias produtivas menos intensivas em carbono (Brasil, 

2025). 

Nesse processo de transformação institucional, a Advocacia-Geral da União (AGU) assume 

papel relevante na orientação jurídica das contratações públicas sustentáveis. A atuação da institui-

ção contribui para conferir segurança jurídica à Administração Pública, especialmente na interpreta-

ção e aplicação das normas relacionadas à sustentabilidade, bem como na elaboração de orientações 

destinadas a auxiliar os gestores na definição de critérios socioambientais aplicáveis aos diferentes 

objetos contratados. A 8ª edição do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, apresentada em 

2025, evidencia esse movimento ao atualizar orientações e instrumentos destinados à incorporação 

de critérios socioambientais nos procedimentos administrativos. Dessa forma, a sustentabilidade 

passa progressivamente da condição de diretriz principiológica para elemento efetivamente incorpo-

rado à racionalidade das contratações públicas (Advocacia-Geral da União, 2025). 

2.1 SUSTENTABILIDADE, INTERESSE PÚBLICO E TRANSFORMAÇÃO DA FUNÇÃO AD-

MINISTRATIVA 

A compreensão contemporânea da sustentabilidade administrativa pressupõe a superação de 

uma perspectiva restrita, segundo a qual a atuação estatal deveria concentrar-se exclusivamente na 

satisfação imediata das necessidades públicas. As decisões administrativas devem considerar, de 

maneira integrada, os efeitos econômicos, sociais e ambientais decorrentes da utilização dos recur-

sos públicos, sobretudo quando as contratações possuem capacidade de influenciar padrões de pro-

dução e consumo. Nesse sentido, a literatura recente sobre compras públicas sustentáveis demonstra 

que a contratação governamental constitui instrumento capaz de articular diferentes dimensões do 

desenvolvimento, ampliando a responsabilidade estatal para além da simples aquisição de determi-

nado objeto (Souza et al., 2025). 

Com efeito, a transformação da função administrativa decorre, em larga medida, da percep-

ção de que o Estado exerce expressivo poder de indução sobre os mercados. Ao estabelecer especi-

ficações técnicas, requisitos de desempenho e condições socioambientais, a Administração influen-

cia os padrões de produção e fornecimento disponíveis ao setor público. Conforme salientado na 

formulação contemporânea da ENCP, o poder de compra estatal pode ser mobilizado para impulsio-

nar a economia, estimular a produção, gerar emprego e renda, promover inclusão social e fomentar 

práticas ambientalmente responsáveis. Sob essa perspectiva, a contratação pública passa a assumir 
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dimensão promocional e estratégica, podendo contribuir também para a formação de mercados as-

sociados a tecnologias, produtos e serviços de menor impacto ambiental (Brasil, 2025). 

Essa capacidade de indução adquire especial relevância diante do processo de transição para 

uma economia de baixo carbono. As escolhas realizadas pela Administração Pública quanto aos 

bens, serviços e obras contratados podem influenciar o consumo energético, a utilização de maté-

rias-primas, a geração de resíduos, a emissão de gases de efeito estufa e a adoção de tecnologias 

ambientalmente mais eficientes. Assim, a contratação sustentável não deve ser compreendida ape-

nas como mecanismo de proteção ambiental, mas como instrumento de transformação dos padrões 

produtivos e de consumo, articulando eficiência administrativa, desenvolvimento econômico e redu-

ção dos impactos ambientais. 

Sob essa ótica, o interesse público adquire natureza substancialmente mais complexa, não 

podendo ser identificado exclusivamente com a obtenção do menor desembolso financeiro. A van-

tagem administrativa precisa ser aferida mediante consideração dos efeitos produzidos pela contra-

tação ao longo de sua execução e, quando pertinente, durante todo o ciclo de vida do objeto. A pro-

dução acadêmica recente acerca das contratações sustentáveis ressalta justamente a necessidade de 

compatibilizar sustentabilidade, eficiência e economicidade, evitando que critérios ambientais se-

jam concebidos como elementos estranhos à racionalidade administrativa (Pereira Neto, 2025). 

Nesse contexto, a atuação jurídica também passa a integrar a própria dimensão da eficiência 

administrativa. A definição de critérios sustentáveis exige fundamentação adequada, pertinência 

com o objeto, proporcionalidade e compatibilidade com a legislação aplicável. A atuação orienta-

dora da AGU contribui, nesse sentido, para auxiliar os gestores na transformação das diretrizes de 

sustentabilidade em requisitos juridicamente adequados e operacionalmente aplicáveis. A segurança 

jurídica torna-se, portanto, elemento associado à eficiência, uma vez que reduz incertezas e favorece 

decisões administrativas mais consistentes e alinhadas aos objetivos públicos. 

Nesse diapasão, a sustentabilidade passa a desempenhar função estruturante na redefinição 

da própria finalidade administrativa. Não se trata de substituir a eficiência pela proteção ambiental, 

mas de reconhecer que a eficiência contemporânea pressupõe decisões capazes de produzir resulta-

dos duradouros e socialmente justificáveis. A adoção de critérios sustentáveis, quando adequada-

mente planejada e fundamentada, pode reduzir desperdícios, estimular soluções inovadoras e confe-

rir maior coerência entre a atuação estatal e os objetivos de desenvolvimento sustentável. Assim, a 

Administração Pública passa a exercer função que transcende a execução burocrática de políticas, 

assumindo papel ativo na transformação dos padrões econômicos, sociais e ambientais vigentes (Al-

cantara, 2025). 

2.2 MARCO JURÍDICO DAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS SUSTENTÁVEIS 
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A consolidação jurídica das contratações públicas sustentáveis no Brasil resulta de um pro-

cesso progressivo de incorporação da sustentabilidade ao regime das licitações e contratos adminis-

trativos. Nesse percurso, a Lei nº 14.133/2021 representa importante marco ao estabelecer o desen-

volvimento nacional sustentável como princípio aplicável às contratações públicas, conferindo fun-

damento normativo para que critérios ambientais e sociais sejam considerados desde o planeja-

mento até a execução dos procedimentos. A produção institucional recente evidencia que essa dire-

triz deve ser interpretada de maneira sistemática, em articulação com os demais princípios adminis-

trativos e com as exigências de planejamento, governança, eficiência e economicidade (Advocacia-

Geral da União, 2025). 

Nesse contexto, a Advocacia-Geral da União apresenta-se como importante agente de con-

cretização das diretrizes jurídicas relacionadas às contratações sustentáveis. Por meio de sua ativi-

dade de consultoria e assessoramento jurídico, a instituição contribui para orientar os órgãos e enti-

dades da Administração Pública Federal quanto à adequada interpretação e aplicação das normas. 

Essa atuação possui particular importância quando se considera que a incorporação de critérios so-

cioambientais aos procedimentos de contratação demanda compatibilização entre sustentabilidade, 

competitividade, isonomia, economicidade e interesse público. 

O Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, em sua 8ª edição, publicada em 2025, as-

sume particular relevância nesse processo como instrumento de orientação prática e segurança jurí-

dica aos gestores. O documento apresenta uma parte geral, destinada às orientações estruturantes, e 

uma parte específica, composta por tabelas orientadoras destinadas à inserção de critérios de susten-

tabilidade conforme os diferentes objetos contratuais. A atualização demonstra que a sustentabili-

dade vem sendo progressivamente operacionalizada mediante instrumentos capazes de auxiliar o 

gestor na transposição dos princípios jurídicos para especificações, requisitos e cláusulas concretas 

(Advocacia-Geral da União, 2025). 

A importância desse instrumento também está relacionada à necessidade de conferir objeti-

vidade aos critérios de sustentabilidade. A mera previsão genérica de requisitos ambientais não as-

segura, por si só, a efetividade da contratação sustentável. É necessário que as exigências estejam 

vinculadas ao objeto, sejam tecnicamente justificadas e possam ser verificadas durante a execução 

contratual. Nesse sentido, a orientação da AGU contribui para aproximar a dimensão jurídica da di-

mensão operacional das contratações, favorecendo maior uniformidade e segurança na atuação ad-

ministrativa. 

Paralelamente, a instituição da Estratégia Nacional de Contratações Públicas para o Desen-

volvimento Sustentável, por meio do Decreto nº 12.771/2025, representa novo estágio de institucio-

nalização da matéria. A ENCP busca conferir coordenação às políticas de compras governamentais, 



Luan Araújo Silva 

Rev.Bras.de Direito e Gestão Pública (Pombal, PB), 14 (03), 2604-2631, jul./set.2026. 
 

articulando dimensões econômicas, sociais, ambientais e de gestão e vinculando o poder de compra 

estatal a objetivos mais amplos de desenvolvimento nacional. Sob essa perspectiva, a contratação 

pública deixa de ser observada isoladamente e passa a integrar uma arquitetura de políticas públicas 

orientada pela coerência entre planejamento estatal, desenvolvimento produtivo e sustentabilidade 

(Brasil, 2025). 

A evolução normativa, entretanto, não significa que a sustentabilidade possa ser incorporada 

de maneira indiscriminada aos instrumentos convocatórios. Ao contrário, sua aplicação deve obser-

var pertinência, proporcionalidade, objetividade e compatibilidade com a competição. A própria ori-

entação jurídica atualizada da Advocacia-Geral da União assinala a adoção de critérios e práticas de 

sustentabilidade socioambiental e acessibilidade nas contratações, admitindo a impossibilidade de 

sua adoção apenas quando devidamente justificada pelo gestor nos autos do processo administra-

tivo. Dessa forma, o marco jurídico contemporâneo exige fundamentação técnica e administrativa, 

evitando tanto a omissão quanto a utilização meramente retórica da sustentabilidade (Advocacia-

Geral da União, 2026). 

Nesse sentido, o papel da AGU não deve ser compreendido apenas sob a perspectiva de con-

trole jurídico formal dos procedimentos. Sua atuação pode contribuir para a construção de uma cul-

tura administrativa orientada pelo planejamento, pela prevenção de riscos e pela incorporação efe-

tiva de objetivos socioambientais às contratações. A segurança jurídica proporcionada pela orienta-

ção institucional torna-se particularmente relevante diante da necessidade de utilização das compras 

públicas como instrumento de indução econômica e de apoio à transição para uma economia de 

baixo carbono. 

2.3 A ESTRATÉGIA NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS PARA O DESENVOLVI-

MENTO SUSTENTÁVEL E O NOVO PARADIGMA DAS COMPRAS GOVERNAMEN-

TAIS 

A instituição da Estratégia Nacional de Contratações Públicas para o Desenvolvimento Sus-

tentável constitui uma das principais inovações recentes no campo das compras governamentais 

brasileiras. Estruturada sob coordenação do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públi-

cos, com apoio técnico da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe e do Sebrae, a 

ENCP procura transformar o poder de compra estatal em instrumento efetivo de desenvolvimento 

sustentável. Sua estrutura contempla quatro eixos fundamentais — econômico, social, ambiental e 

de gestão —, evidenciando uma concepção integrada acerca das múltiplas dimensões da contratação 

pública (Brasil, 2025). 
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A relevância da Estratégia torna-se ainda mais evidente diante de sua operacionalização no 

exercício de 2026. O Plano de Entregas da ENCP estabeleceu ações prioritárias para o período, en-

quanto o Governo Federal iniciou projetos-piloto destinados à implementação da Estratégia em âm-

bito estadual e municipal. Bahia e Recife foram selecionados para a primeira etapa dessa iniciativa, 

cujo propósito consiste em apoiar a transformação das contratações públicas em instrumentos efeti-

vos de desenvolvimento sustentável, considerando simultaneamente aspectos econômicos, sociais e 

ambientais (Brasil, 2026). 

Sob outro prisma, a ENCP evidencia uma mudança significativa na concepção tradicional 

das compras públicas, uma vez que procura aproximar contratação, política industrial, inovação, in-

clusão social e sustentabilidade ambiental. A estratégia reconhece que a Administração Pública pos-

sui capacidade de criar demanda, estimular mercados e fortalecer capacidades produtivas e tecnoló-

gicas nacionais. Nessa perspectiva, o Estado passa a utilizar suas aquisições como mecanismo de 

indução econômica, buscando maior coerência entre as despesas públicas e os objetivos estratégicos 

de desenvolvimento. Conforme o documento-base da Estratégia, essa atuação pretende ampliar ca-

pacidades produtivas e tecnológicas e promover desenvolvimento sustentável, justo e soberano 

(Brasil, 2025). 

Essa perspectiva apresenta relação direta com a transição para uma economia de baixo car-

bono, na medida em que o direcionamento das compras públicas pode estimular a oferta de bens, 

serviços e soluções com menor impacto ambiental. A incorporação de critérios relacionados à efici-

ência energética, redução de resíduos, utilização racional de recursos, logística reversa e desempe-

nho ambiental pode contribuir para modificar padrões de produção e consumo no mercado fornece-

dor. Dessa forma, a ENCP amplia o alcance das contratações públicas ao vinculá-las não apenas ao 

atendimento de necessidades administrativas, mas também à consecução de objetivos estratégicos 

de desenvolvimento sustentável e transformação econômica. 

Por conseguinte, o paradigma emergente não se limita à aquisição de produtos classificados 

genericamente como sustentáveis, mas pressupõe uma remodelação do próprio processo decisório 

das contratações. A sustentabilidade passa a demandar planejamento, avaliação de alternativas, cri-

térios verificáveis, acompanhamento e mensuração de resultados, estabelecendo conexão direta en-

tre governança e desempenho público. A realização, em junho de 2026, do 2º Seminário Internacio-

nal de Contratações Públicas para o Desenvolvimento Sustentável, promovido pelo MGI, evidencia 

a continuidade e o aprofundamento dessa agenda institucional. Nesse ínterim, as contratações públi-

cas brasileiras aproximam-se de um modelo no qual eficiência, desenvolvimento e responsabilidade 

socioambiental deixam de constituir objetivos isolados e passam a integrar uma mesma racionali-

dade de ação estatal (Brasil, 2026). 
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Nesse novo paradigma, a atuação da Advocacia-Geral da União assume importância com-

plementar à formulação das políticas públicas de sustentabilidade. Enquanto a ENCP estabelece 

uma estratégia de coordenação e direcionamento das contratações públicas, a atuação jurídica da 

AGU contribui para sua operacionalização no âmbito dos processos administrativos, auxiliando na 

interpretação das normas, na definição juridicamente adequada dos critérios socioambientais e na 

prevenção de riscos. A articulação entre estratégia governamental e orientação jurídica, portanto, 

constitui elemento relevante para transformar a sustentabilidade em prática administrativa efetiva. 

Assim, a consolidação das contratações públicas sustentáveis depende da convergência entre 

planejamento, governança, capacidade institucional, orientação jurídica e avaliação de resultados. A 

atuação integrada desses elementos pode fortalecer a eficiência administrativa e ampliar a capaci-

dade do Estado de utilizar seu poder de compra como mecanismo de indução econômica e ambien-

tal. Nesse cenário, a AGU ocupa posição estratégica não apenas na preservação da legalidade, mas 

também na construção de condições jurídicas que permitam à Administração Pública incorporar a 

sustentabilidade de forma objetiva, segura e compatível com o interesse público, contribuindo para 

a transição gradual para uma economia de baixo carbono. 

 

3 CONTRATAÇÕES SUSTENTÁVEIS COMO INSTRUMENTO DE EFICIÊNCIA ADMI-

NISTRATIVA E TRANSIÇÃO PARA UMA ECONOMIA DE BAIXO CARBONO 
A compreensão das contratações públicas sustentáveis como instrumento de eficiência admi-

nistrativa pressupõe o abandono de uma perspectiva excessivamente imediatista acerca da utilização 

dos recursos estatais. Com efeito, a racionalidade que orienta a contratação pública contemporânea 

não pode permanecer circunscrita à obtenção do menor preço nominal, sobretudo quando a escolha 

aparentemente mais econômica produz despesas posteriores, desperdícios materiais, elevado con-

sumo energético ou impactos ambientais significativos. A eficiência, nesse contexto, deve ser com-

preendida como a capacidade institucional de converter recursos públicos em resultados social-

mente relevantes, economicamente adequados e ambientalmente responsáveis. A literatura recente 

acerca das compras sustentáveis reforça justamente essa necessidade de articulação entre critérios 

econômicos e socioambientais, reconhecendo que a contratação pública pode desempenhar função 

estratégica na promoção do desenvolvimento sustentável (Souza et al., 2025). 

Sob essa perspectiva, a eficiência administrativa adquire natureza eminentemente qualita-

tiva, uma vez que a vantagem da contratação deve ser aferida a partir da relação entre recursos em-

pregados, resultados obtidos e efeitos produzidos ao longo do tempo. Tal compreensão aproxima-se 

da noção de ciclo de vida, segundo a qual a Administração deve ponderar custos de aquisição, utili-
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zação, manutenção, consumo energético e destinação final do objeto. Não se trata, portanto, de rela-

tivizar a economicidade, mas de conferir-lhe maior densidade racional, evitando que o aparente ba-

rateamento inicial seja posteriormente convertido em dispêndio superior. Em consonância com essa 

abordagem, estudos contemporâneos sobre sustentabilidade nas compras públicas ressaltam a im-

portância de critérios capazes de mensurar não apenas o valor financeiro da aquisição, mas também 

sua repercussão socioambiental (Pereira Neto, 2025). 

Essa perspectiva assume especial relevância diante da necessidade de transição para uma 

economia de baixo carbono. As escolhas realizadas pela Administração Pública podem influenciar 

padrões de produção e consumo, o uso de recursos naturais, o consumo energético, a geração de re-

síduos e as emissões associadas aos bens, serviços e obras contratados. Dessa forma, a contratação 

sustentável pode atuar como mecanismo de indução de soluções menos intensivas em carbono, esti-

mulando fornecedores a desenvolver produtos e processos mais eficientes e ambientalmente respon-

sáveis. O poder de compra estatal, nesse sentido, passa a integrar uma estratégia mais ampla de 

transformação econômica, na qual a eficiência administrativa se articula à redução dos impactos 

ambientais e à promoção da sustentabilidade. 

Ademais, a efetividade desse modelo depende de uma estrutura decisória que anteceda a 

própria abertura do procedimento licitatório. O planejamento assume, nessa conjuntura, função de-

terminante, pois é durante a identificação da necessidade, a definição das especificações e a análise 

das alternativas disponíveis que se torna possível estabelecer requisitos sustentáveis tecnicamente 

justificáveis. Em outras palavras, a contratação sustentável não nasce com o edital, mas com uma 

decisão administrativa devidamente planejada e fundamentada. A experiência institucional desen-

volvida em 2025 e aprofundada em 2026 demonstra o deslocamento progressivo das políticas de 

compras públicas para uma perspectiva de planejamento, governança e avaliação de resultados, com 

a sustentabilidade integrada às diferentes etapas do processo (Alcantara, 2026). 

Nesse processo, a atuação da Advocacia-Geral da União assume relevância na medida em 

que o planejamento e a definição dos critérios sustentáveis precisam estar juridicamente fundamen-

tados. A orientação jurídica contribui para conferir maior segurança às decisões administrativas, es-

pecialmente quando os gestores precisam compatibilizar requisitos ambientais com competitivi-

dade, isonomia, economicidade e interesse público. Assim, a eficiência das contratações sustentá-

veis não depende apenas da escolha de soluções ambientalmente adequadas, mas também da exis-

tência de condições institucionais e jurídicas que permitam sua implementação de maneira segura, 

objetiva e proporcional. 

3.1 DA LÓGICA DO MENOR PREÇO À CONCEPÇÃO AMPLIADA DE EFICIÊN-

CIA E ECONOMICIDADE 
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A tradicional centralidade atribuída ao menor preço revela-se insuficiente diante da comple-

xidade contemporânea das contratações públicas, especialmente quando o objeto adquirido possui 

impactos relevantes durante sua utilização. Com efeito, o preço de aquisição constitui apenas uma 

das variáveis que compõem o custo efetivo de determinada solução. Equipamentos de menor valor 

inicial, por exemplo, podem apresentar elevado consumo energético, reduzida durabilidade ou ex-

pressivas despesas de manutenção, circunstâncias que comprometem a economicidade em perspec-

tiva temporal. Nesse particular, a contratação sustentável permite deslocar a análise da simples des-

pesa inicial para uma avaliação mais abrangente da vantagem administrativa, considerando o de-

sempenho global da solução escolhida (Pereira Neto, 2025). 

Nessa linha argumentativa, o custo do ciclo de vida assume particular relevância por possi-

bilitar que diferentes alternativas sejam comparadas mediante critérios que ultrapassem o momento 

da aquisição. A Administração, ao considerar consumo, manutenção, substituição, reparabilidade, 

durabilidade e descarte, passa a dispor de elementos mais consistentes para aferir a efetiva economi-

cidade do contrato. Tal metodologia mostra-se particularmente pertinente em bens de utilização 

prolongada, obras e serviços que envolvam consumo significativo de recursos naturais ou energia. 

Consequentemente, a incorporação de variáveis ambientais não representa necessariamente incre-

mento da despesa pública; em determinadas circunstâncias, constitui precisamente o mecanismo por 

meio do qual se identifica a alternativa financeiramente mais racional (Souza et al., 2025). 

Além da dimensão econômica, a análise do ciclo de vida permite identificar impactos ambi-

entais associados às diferentes alternativas disponíveis, inclusive aqueles relacionados ao consumo 

energético e às emissões de gases de efeito estufa. Nesse sentido, uma contratação orientada pelo 

desempenho global da solução pode favorecer alternativas que apresentem maior eficiência energé-

tica, maior durabilidade, menor geração de resíduos e menor intensidade de carbono. A eficiência 

administrativa, portanto, passa a incorporar uma perspectiva intertemporal e ambiental, aproxi-

mando a decisão de compra dos objetivos de transição para uma economia de baixo carbono. 

Por outro lado, a concepção ampliada de eficiência não autoriza a Administração a formular 

exigências sustentáveis desprovidas de pertinência ou de fundamentação técnica. Há, nesse aspecto, 

uma delicada relação de equilíbrio entre proteção ambiental, competitividade, isonomia e economi-

cidade. Critérios excessivamente restritivos podem reduzir a pluralidade de fornecedores e elevar 

custos sem produzir benefício ambiental proporcional. Em sentido oposto, critérios genéricos e me-

ramente declaratórios tendem a produzir resultados pouco expressivos. A literatura contemporânea, 

portanto, aponta para a necessidade de critérios mensuráveis, verificáveis e vinculados às caracterís-

ticas concretas do objeto, de modo que a sustentabilidade seja convertida em requisito efetivamente 

operacional (Moura, 2025). 
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Nesse contexto, a atuação orientadora da Advocacia-Geral da União pode contribuir para a 

adequada compatibilização entre sustentabilidade e os princípios que estruturam as contratações pú-

blicas. A análise jurídica das exigências previstas nos instrumentos de contratação permite verificar 

sua pertinência, proporcionalidade e compatibilidade com o ordenamento jurídico, reduzindo riscos 

de restrições indevidas à competição ou de exigências sem fundamentação suficiente. A segurança 

jurídica, portanto, constitui dimensão relevante da própria eficiência administrativa, pois favorece 

decisões mais consistentes e reduz incertezas na implementação das políticas de sustentabilidade. 

Nesse diapasão, a eficiência administrativa deve ser compreendida como resultado de uma 

equação que articula preço, qualidade, desempenho, durabilidade, riscos e impactos socioambien-

tais. A Administração eficiente, por conseguinte, não é aquela que simplesmente despende menos 

recursos no presente, mas aquela que obtém maior valor público mediante escolhas tecnicamente 

fundamentadas e capazes de evitar desperdícios futuros. Essa perspectiva encontra especial perti-

nência no cenário atual, em que as políticas de contratação sustentável passaram a buscar, simulta-

neamente, eficiência econômica, inovação, desenvolvimento produtivo e responsabilidade ambien-

tal. Assim, a economicidade deixa de constituir parâmetro isolado e passa a integrar uma concepção 

mais sofisticada de valor público (Ferreira, 2026). 

 

3.2 CRITÉRIOS SOCIOAMBIENTAIS, PLANEJAMENTO E CICLO DE VIDA DAS CONTRA-

TAÇÕES 

A incorporação de critérios socioambientais às contratações públicas constitui etapa essen-

cial para converter a sustentabilidade em componente efetivo da decisão administrativa. Todavia, 

sua adoção exige que os requisitos estabelecidos sejam pertinentes ao objeto, objetivamente verifi-

cáveis e suficientemente fundamentados. Entre as possibilidades encontram-se critérios relativos à 

eficiência energética, redução do consumo de água, utilização de materiais reciclados ou reciclá-

veis, durabilidade, reparabilidade, redução de resíduos, logística reversa e diminuição das emissões 

associadas ao ciclo produtivo. Em paralelo, podem ser contempladas dimensões sociais relaciona-

das à acessibilidade, inclusão produtiva e condições dignas de trabalho, desde que compatíveis com 

o objeto e com o regime jurídico aplicável (Silva, 2025). 

Nesse contexto, o planejamento assume papel particularmente expressivo, visto que a identi-

ficação de critérios sustentáveis não deve ocorrer de forma improvisada ou meramente formal. A 

Administração necessita conhecer previamente o mercado, identificar soluções disponíveis, avaliar 

seus impactos e verificar a existência de fornecedores capazes de atender às especificações estabele-

cidas. A análise de mercado, portanto, converte-se em instrumento de racionalização da contratação, 

permitindo compatibilizar objetivos ambientais com as condições efetivamente existentes no setor 
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privado. Conforme evidenciado pelas experiências recentes de implementação das políticas de com-

pras sustentáveis, a aproximação entre planejamento, mercado e sustentabilidade constitui condição 

relevante para ampliar a capacidade indutora do Estado (Alcantara, 2026). 

A participação da AGU nesse processo apresenta especial importância quando os critérios 

socioambientais demandam interpretação jurídica ou envolvem riscos relacionados à competitivi-

dade e à isonomia. A orientação jurídica pode auxiliar a Administração na avaliação da pertinência 

das exigências, na adequada fundamentação das escolhas e na prevenção de cláusulas desproporcio-

nais. Dessa maneira, a atuação da AGU contribui para que os objetivos ambientais sejam incorpora-

dos aos instrumentos de contratação de forma juridicamente segura, sem transformar a sustentabili-

dade em justificativa genérica para restrições indevidas ao mercado. 

Sob outro prisma, a perspectiva do ciclo de vida amplia significativamente a qualidade da 

decisão administrativa. Ao invés de avaliar exclusivamente a etapa de aquisição, considera-se o 

conjunto de fases relacionadas à extração das matérias-primas, produção, transporte, utilização, ma-

nutenção e descarte. Essa abordagem permite identificar impactos que permaneceriam invisíveis em 

uma análise restrita ao preço inicial. Em determinadas situações, inclusive, a solução ambiental-

mente mais adequada pode apresentar preço de aquisição superior, mas proporcionar menor custo 

global em razão de sua maior durabilidade ou eficiência operacional. A adoção dessa racionalidade 

representa, portanto, evolução metodológica na aferição da vantagem da contratação (Moura, 2025). 

No contexto da transição para uma economia de baixo carbono, a análise do ciclo de vida 

assume ainda maior relevância. A identificação dos impactos associados às diferentes etapas do ob-

jeto contratado possibilita que a Administração considere aspectos relacionados ao consumo de 

energia, à utilização de matérias-primas, ao transporte, à geração de resíduos e às emissões. Dessa 

forma, a contratação pode contribuir para estimular soluções com menor impacto climático e para 

induzir fornecedores a aperfeiçoarem seus processos produtivos. O critério ambiental, nesse cená-

rio, deixa de ser elemento isolado e passa a integrar uma análise mais ampla de desempenho e valor 

público. 

Por conseguinte, critérios socioambientais somente alcançam plena efetividade quando 

acompanhados de mecanismos de verificação e fiscalização. Não basta estabelecer que determinado 

produto seja “sustentável” ou possua “baixo impacto ambiental”; é necessário definir parâmetros 

capazes de comprovar o atendimento da exigência. Certificações, especificações técnicas, indicado-

res de desempenho, documentos comprobatórios e mecanismos de acompanhamento podem desem-

penhar papel relevante nessa tarefa. Nessa perspectiva, a sustentabilidade contratual deixa de ser 

uma declaração de intenção e passa a constituir compromisso administrativo mensurável. A adoção 
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de indicadores e métricas de impacto, aliás, vem ganhando centralidade nas políticas contemporâ-

neas de compras públicas sustentáveis, sobretudo diante da necessidade de demonstrar resultados 

concretos (Ferreira, 2026). 

 

3.3 GOVERNANÇA, CAPACITAÇÃO, FISCALIZAÇÃO E MENSURAÇÃO DOS RESULTA-

DOS 

A governança constitui elemento indispensável à consolidação das contratações públicas 

sustentáveis, uma vez que a complexidade dos critérios socioambientais exige coordenação entre 

diferentes agentes, setores e etapas decisórias. A ausência de integração institucional pode produzir 

contratações fragmentadas, nas quais o planejamento não dialoga adequadamente com a fiscaliza-

ção ou em que os critérios definidos inicialmente não são acompanhados durante a execução contra-

tual. Nesse cenário, a governança deve estabelecer responsabilidades, fluxos decisórios, mecanis-

mos de controle e instrumentos de avaliação capazes de assegurar coerência entre os objetivos for-

mulados e os resultados efetivamente alcançados (Ferreira, 2026). 

A governança das contratações sustentáveis também demanda adequada articulação entre as 

áreas técnica, administrativa e jurídica. A definição de critérios ambientais depende de conhecimen-

tos especializados, enquanto sua inserção nos instrumentos de contratação exige compatibilidade 

com o ordenamento jurídico e com as condições de mercado. Nesse sentido, a atuação da Advoca-

cia-Geral da União pode funcionar como elemento de integração entre a dimensão técnica e a di-

mensão jurídica, contribuindo para que os objetivos de sustentabilidade sejam traduzidos em exi-

gências juridicamente adequadas e operacionalmente exequíveis. 

A capacitação dos agentes públicos apresenta-se, igualmente, como requisito indispensável. 

A adoção de critérios sustentáveis pressupõe conhecimentos que ultrapassam a dimensão estrita-

mente jurídica, abrangendo aspectos ambientais, econômicos, tecnológicos e de gestão. O agente 

responsável pelo planejamento deve ser capaz de identificar impactos relevantes; o responsável pela 

elaboração do instrumento convocatório precisa traduzi-los em exigências objetivas; e o fiscal do 

contrato deve possuir condições técnicas para verificar seu cumprimento. Nesse sentido, a profissio-

nalização da função de compras constitui fator determinante para evitar que a sustentabilidade per-

maneça limitada ao discurso institucional e alcance, efetivamente, a rotina administrativa (Souza et 

al., 2025). 

De igual modo, a fiscalização contratual representa o momento em que os compromissos so-

cioambientais assumidos no procedimento precisam ser transformados em resultados verificáveis. 

Uma exigência sustentável que não seja fiscalizada tende a perder sua capacidade normativa e indu-

tora, podendo converter-se em mera formalidade documental. Por isso, indicadores de desempenho, 
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metas, relatórios, evidências documentais e procedimentos de monitoramento devem ser definidos 

de maneira compatível com a natureza da contratação. A experiência recente de implementação das 

estratégias de compras sustentáveis evidencia precisamente a necessidade de acompanhar métricas 

de impacto e compartilhar resultados, de modo a fortalecer a transparência e a aprendizagem institu-

cional (Moura, 2026). 

Nesse processo, a orientação jurídica da AGU também apresenta relevância preventiva. Ao 

contribuir para a adequada estruturação das exigências contratuais, a atuação jurídica pode auxiliar 

na redução de riscos relacionados à interpretação das cláusulas, à fiscalização e à eventual responsa-

bilização administrativa. A segurança jurídica, nesse sentido, não deve ser compreendida como obs-

táculo à inovação ou à sustentabilidade, mas como condição para que novas práticas de contratação 

sejam implementadas de forma responsável e compatível com o interesse público. 

Por fim, a mensuração dos resultados constitui condição para que a eficiência sustentável 

seja demonstrada empiricamente. Sem indicadores, torna-se difícil verificar se determinada contra-

tação efetivamente reduziu consumo, resíduos, emissões ou custos ao longo do tempo. A avaliação 

deve, sempre que possível, considerar indicadores econômicos, sociais e ambientais, permitindo 

comparar resultados planejados e alcançados. Sob essa perspectiva, a contratação pública deixa de 

ser concebida como procedimento encerrado com a adjudicação ou a execução financeira e passa a 

integrar um ciclo contínuo de planejamento, implementação, monitoramento e aperfeiçoamento. A 

própria expansão dos projetos-piloto da estratégia nacional em 2026 sinaliza a importância de testar 

metodologias, avaliar resultados e aperfeiçoar modelos antes de sua disseminação em maior escala 

(Alcantara, 2026). 

Assim, a eficiência das contratações sustentáveis resulta da articulação entre planejamento 

adequado, análise do ciclo de vida, critérios socioambientais objetivos, governança, capacitação, 

fiscalização e mensuração dos resultados. Nesse conjunto, a atuação da Advocacia-Geral da União 

assume caráter complementar e estratégico, especialmente ao proporcionar orientação jurídica e se-

gurança às decisões administrativas. A integração desses elementos permite compreender que a 

contratação sustentável não constitui simples modalidade de aquisição ambientalmente orientada, 

mas instrumento de gestão pública capaz de produzir economicidade, reduzir riscos, estimular ino-

vação e contribuir para a redução dos impactos ambientais. Consequentemente, o fortalecimento das 

contratações sustentáveis pode aproximar a eficiência administrativa dos objetivos de transição para 

uma economia de baixo carbono, utilizando o poder de compra estatal como mecanismo de trans-

formação dos padrões de produção e consumo. 
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4 CONTRATAÇÕES PÚBLICAS E TRANSIÇÃO PARA UMA ECONOMIA DE BAIXO 

CARBONO 
A transição para uma economia de baixo carbono pressupõe uma remodelação profunda dos 

padrões de produção, consumo e investimento, exigindo do Estado uma atuação que ultrapasse a 

tradicional função regulatória e alcance mecanismos capazes de induzir transformações estruturais. 

Nessa perspectiva, as contratações públicas assumem posição estratégica, haja vista que o volume e 

a diversidade das aquisições governamentais permitem influenciar cadeias produtivas, estimular so-

luções tecnológicas e favorecer padrões de consumo menos intensivos em recursos naturais e emis-

sões. A produção científica recente reconhece que as compras públicas sustentáveis constituem im-

portante campo de convergência entre gestão pública, sustentabilidade e desenvolvimento, embora 

ainda existam lacunas quanto à sua implementação sistemática no contexto brasileiro (Inglat; Guer-

rieri, 2025). 

A dimensão climática das contratações torna-se particularmente expressiva quando se ob-

serva que determinados bens, serviços e obras possuem impactos ambientais distribuídos ao longo 

de todo o seu ciclo de vida. Materiais empregados na construção civil, veículos, equipamentos ele-

troeletrônicos, sistemas de climatização, serviços de transporte e aquisição de energia, por exemplo, 

podem envolver diferentes níveis de consumo energético, geração de resíduos e emissão de gases de 

efeito estufa. Desse modo, a escolha administrativa acerca do objeto contratado não se limita à sa-

tisfação de uma necessidade institucional imediata, repercutindo, em maior ou menor medida, sobre 

a intensidade ambiental das atividades econômicas que abastecem o setor público. A incorporação 

de requisitos sustentáveis, portanto, amplia a capacidade do Estado de orientar suas despesas para 

finalidades compatíveis com a agenda climática (Fontgalland; Chagas, 2025). 

A consolidação desse entendimento revela, ainda, uma alteração significativa na própria 

concepção do poder de compra estatal. Em lugar de enxergar a contratação como procedimento ad-

ministrativo destinado exclusivamente à obtenção de determinado bem ou serviço, passa-se a reco-

nhecê-la como instrumento de política pública, capaz de articular objetivos ambientais, econômicos, 

tecnológicos e sociais. O Decreto nº 12.771/2025, ao instituir a Estratégia Nacional de Contratações 

Públicas para o Desenvolvimento Sustentável, vinculou o uso do poder de compra às capacidades 

produtivas e tecnológicas nacionais e ao desenvolvimento sustentável, estabelecendo, entre seus ei-

xos, a dimensão ambiental e a necessidade de mitigação dos impactos negativos das contratações 

(Krzesinski Júnior, 2025). 

Nesse processo, a transição para uma economia de baixo carbono também demanda segu-

rança jurídica para que critérios climáticos sejam incorporados às contratações de maneira objetiva, 

proporcional e compatível com o regime jurídico administrativo. A atuação da Advocacia-Geral da 
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União apresenta relevância nesse contexto, especialmente por meio da orientação jurídica destinada 

aos órgãos e entidades da Administração Pública Federal. A interpretação e aplicação das normas 

de sustentabilidade, bem como a definição de requisitos ambientais nos instrumentos de contrata-

ção, exigem fundamentação adequada e compatibilidade com princípios como isonomia, competiti-

vidade, economicidade e interesse público. Dessa maneira, a orientação jurídica pode contribuir 

para transformar objetivos climáticos em exigências administrativas juridicamente sustentáveis e 

operacionalmente aplicáveis. 

4.1 O PODER DE COMPRA DO ESTADO COMO MECANISMO DE INDUÇÃO ECONÔMICA, 

TECNOLÓGICA E AMBIENTAL 

O poder de compra do Estado apresenta-se como instrumento de elevada capacidade indu-

tora porque a Administração Pública, ao definir suas necessidades e estabelecer as características 

dos objetos que pretende contratar, interfere diretamente na composição da demanda existente no 

mercado. Essa atuação adquire especial relevância quando os requisitos de sustentabilidade são in-

corporados de maneira planejada, objetiva e tecnicamente fundamentada, criando incentivos para 

que fornecedores desenvolvam produtos, processos e serviços compatíveis com padrões ambientais 

mais exigentes. Sob esse prisma, a contratação pública deixa de operar exclusivamente como res-

posta às necessidades administrativas e passa a exercer função catalisadora sobre o comportamento 

empresarial e sobre a estrutura dos mercados (Lima; Rangel; Araujo, 2025). 

A capacidade de indução torna-se ainda mais significativa quando a demanda governamental 

possui escala suficiente para reduzir incertezas relacionadas à inovação. Empresas que identificam a 

existência de um mercado público consistente para produtos energeticamente eficientes, materiais 

de menor impacto ambiental ou tecnologias de redução de emissões encontram estímulos adicionais 

para direcionar investimentos à pesquisa, ao aperfeiçoamento produtivo e à adequação de seus pro-

cessos. Nessa perspectiva, a compra governamental pode contribuir para superar uma das dificulda-

des recorrentes da transição tecnológica: a distância entre o desenvolvimento de uma solução inova-

dora e sua efetiva disseminação em escala comercial. A literatura recente evidencia, precisamente, a 

importância de compreender as compras sustentáveis como instrumento de transformação dos pa-

drões produtivos e de fortalecimento das capacidades institucionais (Lombardi; Maia; Siqueira, 

2025). 

A utilização do poder de compra como mecanismo de indução, entretanto, exige planeja-

mento e fundamentação. A Administração precisa identificar previamente quais características am-

bientais são relevantes para determinado objeto, verificar sua disponibilidade no mercado e avaliar 

os efeitos econômicos decorrentes da exigência. Nesse ponto, a atuação jurídica assume importância 

complementar, pois a incorporação de critérios ambientais precisa observar os limites estabelecidos 
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pelo ordenamento jurídico e manter relação de pertinência com o objeto contratado. A orientação da 

Advocacia-Geral da União pode contribuir para conferir maior segurança à formulação desses re-

quisitos, evitando tanto a ausência injustificada de critérios sustentáveis quanto a criação de exigên-

cias desproporcionais. 

Não obstante, o exercício desse poder indutor requer prudência administrativa, uma vez que 

a formulação de requisitos ambientais excessivamente restritivos pode comprometer a competitivi-

dade, sobretudo em mercados nos quais a oferta de soluções sustentáveis ainda é limitada. A indu-

ção econômica eficiente não consiste em estabelecer obstáculos artificiais à participação dos forne-

cedores, mas em formular especificações capazes de elevar progressivamente o padrão de sustenta-

bilidade sem romper a proporcionalidade entre a exigência e o objeto contratado. Nessa linha, a lite-

ratura contemporânea ressalta que a consolidação das compras sustentáveis depende da articulação 

entre critérios jurídicos, condições de mercado e capacidade institucional, sob pena de a sustentabi-

lidade permanecer restrita ao plano normativo (Fontgalland; Chagas, 2025). 

A partir dessa premissa, a contratação pública pode assumir verdadeira função estratégica no 

processo de transformação econômica, especialmente quando articulada às políticas de inovação, 

desenvolvimento produtivo e sustentabilidade. O Estado, ao direcionar parcela significativa de sua 

demanda para soluções ambientalmente superiores, contribui para criar mercados, estimular forne-

cedores e conferir previsibilidade às transformações tecnológicas. Essa dinâmica permite compreen-

der a contratação como instrumento de política econômica e ambiental simultaneamente, cuja eficá-

cia depende da capacidade de transformar escolhas administrativas pontuais em padrões permanen-

tes de aquisição. Em consonância com essa perspectiva, a estratégia brasileira de compras sustentá-

veis vem sendo estruturada para utilizar o poder de compra público de forma integrada aos objeti-

vos de desenvolvimento sustentável (Inglat; Guerrieri, 2025). 

Nesse cenário, a atuação da AGU contribui para estabelecer condições jurídicas que permi-

tam à Administração utilizar seu poder de compra de forma estratégica sem afastar os princípios 

que regem a atividade administrativa. A segurança jurídica proporcionada pela orientação instituci-

onal pode favorecer maior estabilidade na incorporação de critérios ambientais e climáticos, contri-

buindo para que as contratações sustentáveis sejam utilizadas de maneira contínua e não apenas me-

diante iniciativas isoladas. 

4.2 DESCARBONIZAÇÃO DAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS E CRITÉRIOS CLIMÁTICOS 

A descarbonização das contratações públicas exige que a variável climática seja incorporada 

ao processo decisório desde a identificação da necessidade administrativa, alcançando a definição 

do objeto, a especificação técnica, a seleção da solução mais vantajosa e a execução contratual. 
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Nessa perspectiva, critérios relacionados ao consumo energético, às emissões de gases de efeito es-

tufa, à utilização de fontes renováveis, à intensidade carbônica dos materiais e à redução da utiliza-

ção de combustíveis fósseis podem assumir papel relevante. A adoção desses parâmetros, contudo, 

deve estar associada à pertinência do objeto e à possibilidade concreta de aferição, evitando que ex-

pressões genéricas acerca da sustentabilidade substituam critérios efetivamente verificáveis (Krze-

sinski Júnior, 2025). 

A análise climática também reclama uma perspectiva fundada no ciclo de vida, pois parte 

significativa dos impactos ambientais de determinado produto pode ocorrer antes ou depois de sua 

utilização pela Administração. A extração de matérias-primas, a transformação industrial, o trans-

porte, o consumo energético, a manutenção e o descarte constituem etapas que podem apresentar 

diferentes níveis de emissão e geração de resíduos. Consequentemente, uma contratação aparente-

mente favorável sob o ponto de vista ambiental pode revelar resultados menos satisfatórios quando 

examinada de maneira integral. A incorporação da avaliação do ciclo de vida às compras sustentá-

veis amplia, nesse sentido, a capacidade administrativa de identificar soluções efetivamente menos 

impactantes, evitando avaliações ambientais excessivamente simplificadas (Lima et al., 2025). 

Nesse contexto, a definição de critérios climáticos também demanda adequada fundamenta-

ção jurídica. Exigências relacionadas a emissões, eficiência energética, composição de materiais ou 

utilização de determinadas tecnologias devem estar justificadas pelas características do objeto e pe-

los resultados ambientais pretendidos. A atuação consultiva da Advocacia-Geral da União pode 

contribuir para conferir maior segurança jurídica à formulação dessas exigências, auxiliando a Ad-

ministração na compatibilização entre os objetivos de descarbonização e os princípios da competiti-

vidade, isonomia, economicidade e proporcionalidade. 

A questão assume especial importância nos setores cuja descarbonização apresenta maiores 

dificuldades tecnológicas e econômicas. A construção civil, por exemplo, envolve materiais e pro-

cessos cuja produção pode apresentar elevada intensidade de emissões, ao passo que transportes e 

sistemas energéticos demandam mudanças estruturais para reduzir a dependência de combustíveis 

fósseis. Nesse contexto, as compras públicas podem contribuir para ampliar a demanda por materi-

ais de menor intensidade carbônica, equipamentos mais eficientes, soluções de mobilidade de me-

nor emissão e tecnologias associadas à economia circular. A Declaração de Belém para Compras 

Públicas Sustentáveis, lançada no contexto da COP30, reforçou justamente a integração entre con-

tratação pública, agenda climática e expansão de mercados para tecnologias emergentes em setores 

de elevado impacto (Inglat; Guerrieri, 2025). 
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A efetividade dessa estratégia, entretanto, depende da existência de mecanismos de mensu-

ração que permitam verificar se a contratação produziu efetivamente a redução de impactos preten-

dida. Indicadores relacionados ao consumo de energia, quantidade de resíduos, emissões evitadas, 

utilização de materiais reciclados e desempenho ambiental podem fornecer parâmetros para avaliar 

a qualidade das decisões públicas. Sem instrumentos de mensuração, a sustentabilidade corre o 

risco de converter-se em atributo meramente declaratório, incapaz de demonstrar sua contribuição 

concreta para a política climática. A necessidade de acompanhar métricas de impacto e compartilhar 

resultados vem sendo incorporada às iniciativas internacionais e nacionais de compras sustentáveis, 

reforçando a importância da avaliação contínua das políticas implementadas (Lombardi; Maia; Si-

queira, 2025). 

Desse modo, a descarbonização das contratações públicas não deve ser compreendida como 

simples inclusão de requisitos ambientais nos instrumentos convocatórios. Trata-se de processo que 

envolve planejamento, definição de critérios, análise do ciclo de vida, avaliação do mercado, orien-

tação jurídica, fiscalização e mensuração dos resultados. A articulação dessas etapas permite que a 

contratação pública seja utilizada como instrumento efetivo de redução de impactos ambientais e de 

indução de mudanças nos padrões produtivos. 

 

4.3 DESAFIOS E PERSPECTIVAS PARA A CONSOLIDAÇÃO DAS CONTRATAÇÕES PÚBLI-

CAS SUSTENTÁVEIS NO BRASIL 

Embora o ordenamento jurídico e as políticas públicas tenham avançado substancialmente, a 

consolidação das contratações sustentáveis permanece condicionada à superação de obstáculos rela-

cionados à capacidade institucional, à formação dos agentes públicos e à disponibilidade de infor-

mações técnicas. A definição de critérios ambientais exige conhecimento acerca das características 

dos produtos, dos processos produtivos, dos impactos associados ao ciclo de vida e das condições 

concretas de oferta existentes no mercado. Em muitos casos, a dificuldade não reside na ausência de 

fundamento jurídico para contratar de maneira sustentável, mas na capacidade administrativa de 

transformar a diretriz normativa em especificações objetivas, fiscalizáveis e adequadas às particula-

ridades do objeto (Fontgalland; Chagas, 2025). 

Outro aspecto que merece especial atenção diz respeito à maturidade institucional das orga-

nizações públicas. A implementação de critérios sustentáveis não ocorre de maneira homogênea, 

uma vez que órgãos e entidades apresentam diferentes níveis de planejamento, capacitação, gover-

nança e estrutura técnica. A revisão de escopo publicada em 2025 demonstra, justamente, que a lite-

ratura brasileira sobre compras sustentáveis apresenta avanços relevantes, mas também revela lacu-

nas relacionadas à implementação e à avaliação dessas práticas no setor público. A existência de 
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uma estrutura normativa mais robusta, portanto, não elimina a necessidade de desenvolver compe-

tências organizacionais capazes de sustentar a mudança de paradigma (Inglat; Guerrieri, 2025). 

Nesse cenário, a capacitação jurídica e técnica dos agentes públicos torna-se indispensável. 

Os responsáveis pelas contratações precisam compreender não apenas os objetivos ambientais pre-

tendidos, mas também os limites jurídicos para sua implementação, as condições do mercado e os 

mecanismos disponíveis para verificar o cumprimento das exigências. A atuação orientadora da 

AGU pode contribuir nesse processo ao disponibilizar instrumentos, orientações e referenciais jurí-

dicos destinados a auxiliar os gestores na aplicação das normas de sustentabilidade. A segurança 

jurídica, nesse sentido, constitui importante condição para ampliar a confiança institucional na ado-

ção de critérios ambientais e climáticos. 

Paralelamente, a fiscalização contratual constitui dimensão decisiva para impedir que crité-

rios ambientais sejam reduzidos a compromissos formais sem correspondência na execução. A exi-

gência de determinado padrão de eficiência, composição material ou destinação ambiental somente 

alcança sua finalidade quando existem mecanismos capazes de verificar o efetivo cumprimento da 

obrigação. Nesse particular, estudos recentes sobre o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis 

destacam a relevância da fase de execução e fiscalização contratual para consolidar a sustentabili-

dade como prática administrativa efetiva, aproximando a previsão constante do instrumento convo-

catório dos resultados concretamente produzidos (Krzesinski Júnior, 2025). 

Outro desafio consiste na mensuração da contribuição efetiva das contratações públicas para 

a redução das emissões e para a transição de baixo carbono. A ausência de indicadores padroniza-

dos pode dificultar a comparação entre contratações e a avaliação da efetividade das políticas imple-

mentadas. Por essa razão, torna-se necessário desenvolver mecanismos capazes de relacionar as es-

colhas realizadas nos processos de contratação aos resultados econômicos, ambientais e climáticos 

posteriormente observados. A mensuração também contribui para o aperfeiçoamento das políticas 

públicas, permitindo identificar práticas bem-sucedidas e corrigir procedimentos que não produzam 

os resultados esperados. 

À luz desse desenvolvimento, as perspectivas para a consolidação das contratações sustentá-

veis no Brasil mostram-se particularmente relevantes, sobretudo em razão da institucionalização da 

Estratégia Nacional de Contratações Públicas para o Desenvolvimento Sustentável e das iniciativas 

de implementação que avançaram em 2026. A adesão de entes subnacionais à Declaração de Belém 

e a realização de projetos-piloto indicam movimento de expansão da agenda para além do âmbito 

federal, criando condições para uma maior integração entre políticas de compras, desenvolvimento 

regional e ação climática. Nesse liame, a tendência que se delineia consiste na passagem de experi-
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ências pontuais para uma política pública mais sistemática, na qual critérios socioambientais, inova-

ção, eficiência e descarbonização possam ser incorporados progressivamente às diferentes catego-

rias de gasto público (Lombardi; Maia; Siqueira, 2025). 

Nesse processo de consolidação, a Advocacia-Geral da União ocupa posição institucional 

relevante ao contribuir para a construção de segurança jurídica em torno das contratações sustentá-

veis. Sua atuação pode favorecer a padronização de entendimentos, a orientação dos gestores e a 

adequada incorporação de critérios socioambientais aos procedimentos administrativos. A articula-

ção entre orientação jurídica, planejamento, governança e avaliação de resultados torna-se, assim, 

elemento importante para que a transição para uma economia de baixo carbono não permaneça res-

trita às políticas ambientais, mas seja incorporada também às decisões cotidianas de contratação do 

Estado. 

Consequentemente, a consolidação das contratações públicas sustentáveis depende da capa-

cidade de transformar o poder de compra estatal em instrumento permanente de indução econômica, 

tecnológica e ambiental. A integração entre critérios climáticos, eficiência administrativa, segurança 

jurídica e capacidade institucional permite ampliar o potencial das compras governamentais como 

mecanismo de descarbonização. Nesse sentido, a contratação pública sustentável passa a representar 

não apenas uma forma de aquisição mais responsável, mas uma ferramenta de governança capaz de 

aproximar a atuação administrativa dos objetivos de desenvolvimento sustentável e da construção 

de uma economia de baixo carbono. 

 

 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise desenvolvida ao longo deste estudo permitiu compreender que as contratações pú-

blicas sustentáveis constituem instrumento estratégico para o aprimoramento da eficiência adminis-

trativa e para a transição do Estado brasileiro em direção a uma economia de baixo carbono. Mais do 

que mecanismos destinados à aquisição de bens, serviços e obras, essas contratações podem articular 

objetivos econômicos, sociais e ambientais, ampliando a concepção tradicional de vantagem admi-

nistrativa. Nesse sentido, a sustentabilidade passa a integrar a própria racionalidade das decisões pú-

blicas, considerando não apenas o preço imediato da contratação, mas também seus efeitos sobre o 

ciclo de vida dos objetos, o consumo de recursos, a geração de resíduos, as emissões e as cadeias 

produtivas. O poder de compra estatal revela-se, portanto, instrumento capaz de produzir efeitos que 
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ultrapassam a relação contratual, alcançando o mercado e contribuindo para a indução de padrões 

produtivos mais responsáveis. 

No âmbito jurídico e institucional, verificou-se que o Brasil vem consolidando condições re-

levantes para a institucionalização das contratações sustentáveis. A Lei nº 14.133/2021, ao incorporar 

o desenvolvimento nacional sustentável ao regime das contratações públicas, associada às orientações 

do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis e à instituição da Estratégia Nacional de Contratações 

Públicas para o Desenvolvimento Sustentável (ENCP), demonstra o progressivo fortalecimento dessa 

agenda. Nesse processo, destaca-se o papel da Advocacia-Geral da União, especialmente na produção 

de orientações jurídicas e instrumentos destinados a conferir maior segurança à incorporação de cri-

térios socioambientais nos procedimentos de contratação. A atuação da AGU mostra-se relevante 

para auxiliar os gestores na compatibilização entre sustentabilidade, legalidade, economicidade, iso-

nomia e competitividade, contribuindo para que a dimensão ambiental não permaneça restrita ao 

plano principiológico. 

No que se refere à eficiência administrativa, a pesquisa demonstrou que a sustentabilidade não 

deve ser compreendida como elemento contrário à economicidade. Ao contrário, a incorporação de 

critérios relacionados à durabilidade, eficiência energética, manutenção, reparabilidade, reutilização, 

descarte e demais custos associados ao ciclo de vida pode proporcionar uma avaliação mais adequada 

da vantagem da contratação. O menor preço inicial, isoladamente considerado, nem sempre repre-

senta a alternativa mais eficiente para a Administração. Dessa forma, a análise ampliada dos custos e 

dos resultados permite aproximar as contratações sustentáveis de uma concepção de eficiência base-

ada na geração de valor público ao longo do tempo. Entretanto, a adoção desses critérios deve obser-

var pertinência, proporcionalidade e disponibilidade de soluções no mercado, evitando exigências 

excessivas capazes de comprometer a competitividade ou gerar custos desnecessários. 

Quanto à transição para uma economia de baixo carbono, constatou-se que as contratações 

públicas possuem potencial para contribuir para a redução dos impactos ambientais associados às 

atividades estatais e para estimular transformações nas cadeias produtivas. Critérios relacionados à 

eficiência energética, redução das emissões de gases de efeito estufa, utilização racional dos recursos 

naturais, materiais de menor intensidade carbônica, mobilidade sustentável, economia circular e ges-

tão de resíduos podem aproximar o poder de compra governamental dos objetivos de descarboniza-

ção. Contudo, a efetividade dessa contribuição depende da capacidade de transformar objetivos cli-

máticos em critérios objetivos, verificáveis e mensuráveis, acompanhados durante a execução con-

tratual. Assim, a contratação sustentável precisa ser compreendida como processo contínuo, que en-

volve planejamento, definição do objeto, análise de mercado, orientação jurídica, execução, fiscali-

zação e avaliação dos resultados. 
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A pesquisa também evidenciou que permanecem desafios técnicos, administrativos e institu-

cionais para a consolidação desse modelo. Entre eles destacam-se a necessidade de capacitação dos 

agentes públicos, a dificuldade de estabelecer critérios socioambientais objetivos, a disponibilidade 

limitada de informações sobre impactos ambientais, a realização de análises de ciclo de vida, a fisca-

lização das obrigações sustentáveis e a mensuração dos resultados alcançados. Nesse contexto, a sim-

ples existência de normas e diretrizes não garante, por si só, a efetividade das contratações sustentá-

veis. É necessário desenvolver capacidades institucionais que permitam aos órgãos públicos transfor-

mar as orientações normativas em práticas administrativas concretas, adequadas às características de 

cada contratação e à capacidade operacional disponível. 

Nesse cenário, a Advocacia-Geral da União assume papel relevante não apenas sob a perspec-

tiva de controle de legalidade, mas também como instituição capaz de contribuir para a construção 

de segurança jurídica e para a orientação da Administração Pública na implementação das contrata-

ções sustentáveis. A disponibilização de guias, orientações e entendimentos jurídicos pode reduzir 

incertezas enfrentadas pelos gestores e favorecer maior uniformidade na aplicação dos critérios soci-

oambientais. Todavia, a atuação jurídica deve estar articulada às capacidades técnicas e administrati-

vas dos órgãos responsáveis pelas contratações, uma vez que a efetividade da sustentabilidade de-

pende da integração entre conhecimento jurídico, planejamento, conhecimento de mercado, critérios 

ambientais e fiscalização contratual. 

Diante disso, conclui-se que a hipótese central desenvolvida neste estudo encontra respaldo 

na análise realizada: as contratações públicas sustentáveis podem constituir instrumento simultâneo 

de eficiência administrativa e de transição para uma economia de baixo carbono, desde que estrutu-

radas mediante planejamento, critérios objetivos, segurança jurídica, capacitação institucional, fisca-

lização e mensuração dos resultados. Sua efetividade, portanto, não decorre da simples inclusão de 

requisitos ambientais nos editais ou contratos, mas da construção de uma governança capaz de inte-

grar as dimensões econômica, social, ambiental e jurídica da contratação. 

Por fim, as perspectivas futuras apontam para a necessidade de aprofundamento da integração 

entre contratações públicas, eficiência administrativa, inovação, desenvolvimento sustentável e polí-

tica climática. A consolidação da ENCP, o aperfeiçoamento dos instrumentos de orientação, a ampli-

ação da capacitação dos agentes públicos e o desenvolvimento de indicadores de desempenho pode-

rão contribuir para que as práticas sustentáveis sejam incorporadas de forma progressiva e consistente 

às diferentes categorias de gasto público. Nesse processo, a atuação da AGU poderá continuar de-

sempenhando papel importante na construção de segurança jurídica e na orientação dos gestores. 

Assim, o futuro das contratações públicas sustentáveis não deve ser compreendido apenas como uma 



Luan Araújo Silva 

Rev.Bras.de Direito e Gestão Pública (Pombal, PB), 14 (03), 2604-2631, jul./set.2026. 
 

evolução dos procedimentos de compras, mas como parte de uma transformação mais ampla da Ad-

ministração Pública, na qual o poder de compra estatal seja utilizado de maneira planejada e respon-

sável para gerar eficiência, estimular inovação, reduzir impactos socioambientais e contribuir para a 

construção de uma economia de baixo carbono. 
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